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RESUMO 

 

O presente artigo apresenta práticas pedagógicas no processo de avaliação do desempenho 

escolar de alunos com necessidades educacionais especiais, matriculados  em um colégio de 

aplicação vinculado à uma universidade pública, na cidade do Rio de Janeiro. A partir da 

visão dos professores e coordenadores do 1º e 2º segmento do Ensino Fundamental, 

realizamos uma pesquisa qualitativa, utilizando como instrumentos de coleta de dados 

entrevistas semiestruturadas. O presente estudo indica que examinar a avaliação do 

desempenho escolar conduz à discussão do vinculo das atividades de avaliação com as demais 

ações educativas vividas no cotidiano escolar. A partir da análise de dados um dos aspectos 

que mais chamou atenção foi a maneira como a equipe pedagógica do colégio  procura 

organizar as práticas docentes para atender às necessidades educacionais dos alunos com 

dificuldades de aprendizado, dentro das exigências curriculares. O 1º segmento trabalha com 

o atendimento especializado a partir de uma equipe estruturada através da modalidade do 

Ensino Colaborativo, na qual um profissional de apoio da educação especial proporciona uma 

interlocução entre os professores, ajudando a desenvolver adaptações, inclusive, de avaliação. 

A organização do 2º segmento não apresenta essa formação. Nesse sentido, seria muito 

profícua a presença de uma equipe de atendimento educacional especializado para 

proporcionar novas possibilidades de avaliação do desempenho escolar dos alunos. 

 

Palavras-chave: Ensino Fundamental; Avaliação Escolar; Práticas diferenciadas; 

necessidades educacionais especiais. 

 

INTRODUÇÃO 

 

Nas últimas duas décadas, em função da disseminação das políticas de inclusão 

escolar, um crescente contingente de alunos até então restritos ao atendimento em escolas ou 

classes especiais, vem ingressando no ensino comum. Esta maior heterogeneidade do alunado 

requer das escolas uma reorganização do seu projeto político pedagógico, de suas práticas 

pedagógicas e da dinâmica escolar de uma maneira geral. Pois, de acordo com a política da 

Educação Inclusiva, qualquer aluno, independente de suas condições, tem direito de acesso e 

permanência no ensino comum, cabendo à escola a competência de garantir sua aprendizagem 

(GLAT & BLANCO, 2009).  
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Segundo essa proposta, não é mais o aluno que deve se adaptar à escola, mas sim essa 

que precisa  transformar-se para acolher no ensino comum todos os estudantes, inclusive 

aqueles que apresentam deficiências ou outras necessidades educacionais especiais (GLAT, 

2016). Em outras palavras, uma escola inclusiva é estruturada no pressuposto de que os 

métodos e práticas pedagógicas deve ser direcionadas para o atendimento da diversidade do 

corpo discente. 

 Esta demanda, entretanto esbarra em um modelo de organização escolar seriada, 

classificatória, em que os alunos são a priori agrupados por idade, com conteúdos curriculares 

pré selecionados e que ao final de cada ano letivo promove (ou não) a inserção em séries 

seguintes. Neste cenário, a avaliação do desempenho escolar de alunos com diferenças 

significativas no seu ritmo e estilo de aprendizagem, é uma dos maiores desafios para os 

educadores. 

 A avaliação do desempenho escolar,  como uma prática pedagógica,  perpassa sobre a 

concepção conceitual do professor, ao currículo e à proposta política educacional da 

instituição de ensino.  

 Sobre avaliação docente Dalben (2004) disserta 

[...]ato de avaliar depende da percepção que cada um tem de si, de sua 

prática pedagógica e de sua própria relação com a escola. Exige reflexão 

sobre o papel da escola na sociedade atual, sobre a natureza e o âmbito do 

conhecimento escolar, reflexão sobre seu próprio papel diante do conteúdo 

que é veiculado e como mediador na relação do aluno com esse 

conhecimento. Exige o conhecimento do aluno e da sociedade, 

conhecimento do hoje, do ontem e ainda uma capacidade de prever um 

futuro próximo, já que formamos um jovem para o amanhã. (p.183) 

 

Neste sentido, alunos que não conseguem aprender pelos procedimentos tradicionais, 

demandam, conforme  pautado por diversos autores,  a diferenciação no ensino (ANDRÉ; 

1999); GLAT & PLETSCH, 2013; entre outros) como uma estratégia para lhes garantir o 

acesso aos conhecimentos acadêmicos e sociais, promovido nos espaços escolares. O ensino 

diferenciado sustenta a ideia da realização de práticas pedagógicas customizadas para  atender 

às necessidades educacionais especiais dos alunos.  

  Diversos estudos, realizados em redes escolares de diferentes estados (CUNHA & 

SIEBERT, 2009; FONTES, 2009; ZERBATO, VILARONGA, MENDES & PAULINHO, 

2012; ESTEF, 2016) apontam que uma equipe especializada e o compartilhamento de 

diferentes práticas e experiências, buscam meios para que esses alunos enfrentem o processo 

de escolarização, auxiliam na  inclusão escolar e facilitam a  avaliação do desempenho escolar 

de alunos com necessidades educacionais especiais.  



 

 Partindo deste referencial, o presente artigo analisa práticas pedagógicas 

diferenciadas no processo de avaliação escolar de alunos com necessidades educacionais 

especiais, a partir da visão dos professores e coordenadores do Ensino Fundamental, de um 

colégio de aplicação vinculado à uma universidade   

METODOLOGIA  

 A pesquisa consistiu de um trabalho de campo, um estudo de caso, de matriz 

qualitativa, que compreende um conjunto de diferentes técnicas interpretativas que visam 

descrever e decodificar os componentes de um sistema complexo de significados.  

 Para Gatti e André (2011, p.30) “a abordagem qualitativa defende uma visão 

holística dos fenômenos, isto é, que leve em conta todos os componentes de uma situação em 

suas interações e influências recíprocas”. Por isso, a pesquisa qualitativa atende aos objetivos 

de grande parte das investigações no campo da educação.  

Como procedimento de coleta de dados foram utilizadas entrevistas semiestruturadas, 

que podem ser utilizadas como único instrumento de coleta de dados, ou então, para 

complementar as informações obtidas por outras fontes. Para Manzini (2012) o pesquisador 

que irá buscar dados por meio de entrevista terá uma fonte de natureza muito particular: a 

versão de um sujeito ou grupo sobre um evento ou fato. Isso significa que trataremos não do 

fato ou evento em si, mas sim sobre como este foi vivenciado pelo entrevistado, como faz 

parte da sua realidade.  

 Esse procedimento de coleta de dados, partiu de um roteiro básico, utilizado de forma 

flexível, de maneira a possibilitar que o pesquisador realizasse adaptações ao longo da 

entrevista. Optamos pelo modelo semiestruturado para manter o foco do nosso objeto de 

estudo, que foi analisar como acontecem as práticas pedagógicas no processo de avaliação 

escolar de alunos com necessidades educacionais especiais, na concepção dos educadores.  

 Os participantes dessa pesquisa foram educadores que estavam envolvidos com a 

escolarização de alunos com necessidades educacionais. Sendo assim, duas coordenadoras: 

uma da Educação Básica 3 e uma de Ações Inclusivas 4; três professores do 1º segmento do 

Ensino Fundamental e quatro professores do 2º segmento do Ensino Fundamental. Foram 

realizados contatos por emails e pessoalmente explicando o estudo, fazendo o convite para 
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participação na pesquisa e agendando encontros com data, local e horário para apresentação 

detalhada do projeto e realização das entrevistas.  

   

DESENVOLVIMENTO 

 Conforme mencionado, as entrevistas semi-estruturadas foram baseadas em um 

roteiro, desenhado de acordo com os objetivos da pesquisa. Para Manzini (2003, p.03) “O 

roteiro serviria, então, além de coletar as informações básicas, como um meio para o 

pesquisador se organizar para o processo de interação com o informante." 

 Para validação o roteiro das entrevistas foi encaminhado para duas avaliadoras, 

professoras da Universidade do Estado do Rio de Janeiro, com pós-graduação (uma doutora e 

outra mestre) em Educação e experiência em pesquisa na área de Educação Inclusiva. 

Segundo Manzini (2003), a função destes avaliadores é realizar uma apreciação dos 

instrumentos, associando aos objetivos da pesquisa, traçando observações e sugestões 

pertinentes para que as questões possibilitem respostas que atendam ao propósito do estudo.  

 Após a validação do roteiro, foram agendadas as entrevistas com os educadores 

participantes. Antes de cada entrevista os participantes foram informados sobre os objetivos e 

procedimentos da pesquisa e o projeto foi disponibilizado para aqueles que tivessem interesse. 

Todos assinaram o Termo de Consentimento Livre Esclarecido e concordaram que as 

entrevistas fossem gravadas em áudio. Estas tiveram a duração de, aproximadamente, 20 a 50 

minutos cada e foram, posteriormente, transcritas literalmente.  

 De acordo com Franco (2008, p. 121) o objetivo das pesquisas devem ser "produzir 

conhecimento a partir da coleta de dados", corroborando com esse autor entendemos a 

importância de uma análise dos dados bem elaborada, para que o estudo possa oportunizar 

novas reflexões, novas pesquisas e contribuir para o aprimoramento das práticas. Desta forma, 

realizamos a análise de conteúdo aprofundada a partir das informações de composição do 

campo da pesquisa, das entrevistas semiestruturadas e dos referenciais teóricos sobre a 

temática de avaliação escolar. 

Buscando seguir um enfoque de tratamento qualitativo, que segundo Pletsch (2005, 

p.64) “[...]tenta proporcionar aos pesquisadores um meio para compreender as relações sociais 

em determinado tempo e espaço”, ponderamos a relação, a pertinência e as implicações dos 

objetivos da pesquisa com os referenciais teóricos e as reflexões sobre o material coletado.  

  Para iniciar a análise foram realizadas leituras de todas as transcrições das entrevistas, 

destacando pontos importantes da fala dos entrevistados, tendo como base os objetivos do 

estudo.  



 

 Na etapa seguinte, considerando quando Franco (2012, p.22) disserta sobre a análise 

dos dados, destacando que “as operações de comparação e de classificação implicam o 

entendimento de semelhanças e diferenças”, realizamos o agrupamento dos dados distribuindo 

sistematicamente segundo as analogias das falas dos entrevistados. Essa organização 

associada aos objetivos do estudo possibilitou a detalhada análise dos dados.  

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

O Colégio de Aplicação prevê no Projeto Político Pedagógico  atendimento 

educacional especializado (AEE) à alunos com necessidades educacionais especiais, 

atendendo aos preceitos legais (BRASIL, 2008), como também às regulamentações internas 

do colégio.  A oferta deste serviço foi institucionalizado pela Deliberação n.12/2014 do 

Conselho Superior de Ensino, Pesquisa e Extensão da Universidade do Estado do Rio de 

Janeiro (UERJ, 2014), que intitui o atendimento nos espaços da sala de aula e, por vezes, fora 

dela.  Vale lembrar que o colégio não oferece a modalidade de sala de recursos. 

Conforme o PPP 

A proposta do Atendimento Educacional Especializado – Ensino 

Colaborativo tem por finalidade o atendimento de alunos que apresentam 

necessidades educacionais especiais na escola básica e que, por conta de um 

desenvolvimento diferenciado dos demais alunos, apresentam demandas 

para a organização de estratégias específicas que favoreçam o 

desenvolvimento e aprendizagem, garantindo o processo de escolarização.  

Para estes alunos são necessárias adequações nas ações pedagógicas em 

sala de aula e fora dela, as quais podem envolver o currículo, o processo de 

avaliação, a ação didática em sala de aula, o planejamento escolar.  A 

metodologia pedagógica para o desenvolvimento das ações no Atendimento 

Educacional Especializado (AEE) segue o viés da proposta do Ensino 

Colaborativo na qual se prevê ações que mediam os processos de ensino, 

tanto em sala de aula, quanto fora dela, quando há necessidade de 

individualização de ensino para complementar as estratégias para a 

aprendizagem do aluno (p.75. Grifo nosso).  

  

 Articulando as informações obtidas na entrevista, com o PPP, constatamos um 

movimento da construção de um trabalho de suporte, que tem suas ações pedagógicas 

demarcadas pelo Ensino Colaborativo composto pela Bidocência e pelo Mediador ou 

facilitador de aprendizagem (GLAT; PLETSCH, 2011). Entendemos que tais práticas afetam 

diretamente o processo de avaliação dos alunos, tendo em vista que as vivências no cotidiano 

escolar estão entrelaçadas ao processo de ensino e aprendizado. 

 

Práticas Pedagógicas no processo de avaliação escolar no 1º segmento: 



 

O Ensino Colaborativo no 1 º segmento se organiza com um professor especialista ou 

um estagiário cuidando de assuntos específicos do atendimento educacional especializado, 

compartilhando as ações com os professores do núcleo comum e articulando as informações 

individualizadas do aluno.  

Essa proposta caracteriza-se com uma ação de interlocução, entre a Educação Básica e 

a Educação Especial tendo vista as necessidades e desafios que emergem de contextos 

inclusivos e de estratégias que são imprescindíveis na atuação da equipe pedagógica.  Bem 

como, elaboração em conjunto, entre o representante do atendimento educacional 

especializado e os professores regentes, das adaptações necessárias para a avaliação desse 

aluno. 

Durante o COC, ou durante esse procedimento que fecha, esses professores 

que trabalham com esse aluno - as duas regentes e a do atendimento 

educacional especializado - sentam e ponderam de acordo com o processo ou 

os instrumentos que foram pensados para fazer essa sondagem, e aí dão a 

nota (Professor II). 

 

 O acompanhamento desse profissional ocorre, também, nos momentos de realização 

da avaliação "formal", quando o aluno realiza as provas e testes em um espaço separado do 

resto da turma  

A prova dele pela formatação, era uma formatação adaptada, ele saia da sala 

de aula, ele ia para um outro espaço para fazer sozinho, utilizando o tempo 

que ele achasse necessário. A prova é feita com mediador o tempo todo do 

lado e com os registros [...]. Com espaço na prova para fazer os registros 

de como e que ele fez aquela questão. Foi com ajuda, foi sem ajuda? 

Qual foi a questão que empacou? O que ali deu problema? (Professor II. 

Grifo nosso) 

 Portanto, no 1º segmento, a atuação do professor do atendimento educacional 

especializado ocorre articulando as ações entre a equipe escolar, a favor do processo de 

escolarização.  Essas ações colaboram com a intenção de alcançar uma real avaliação do 

desempenho de alunos com necessidades educacionais especiais, caracterizado-se como ponto 

positivo na inclusão escolar.   

 

Práticas Pedagógicas no processo de avaliação escolar no 2º segmento: 

 Conforme as características do 2º segmento e com base nas orientações curriculares 

específicas (BRASIL, 1997) no Colégio de Aplicação  os procedimentos para avaliação do 

desempenho escolar dos alunos com necessidades educacionais especiais não apresentam 

distinções significativas dos utilizados com os demais alunos.  Este é um dos aspectos em que 

fica claro a contradição entre a proposta de Educação Inclusiva, que considera a 

individualização do ensino para atender às particularidades de cada sujeito e um sistema de 



 

avaliação classificatório, com um forte ênfase e valorização no fator quantitativo expressado 

pela apresentação de notas.  

 Conforme expressa a Coordenadora II 

[...] no segundo segmento a gente sabe que lá é muito mais pontual essa 

ideia. A gente percebe que lá esse momento do instrumento é o que bate o 

martelo sobre a questão quantitativa da nota [...]. 

      Entendemos que a importância da nota como parâmetro primordial de avaliação é 

inerente ao sistema escolar e, compõe a estrutura educacional do Colégio de Aplicação, porém 

a supervalorização da nota deixa de se considerar as especificidades dos alunos, sobressaindo 

o desempenho quantitativo. 

  Entretanto, na análise dos dados, foi possível identificar que os professores tem 

procurado avançar em seu planejamento com ações pedagógicas e práticas avaliativas que 

favoreçam o desenvolvimento da aprendizagem dos alunos, contemplando suas 

especificidades. Conforme explicitado abaixo 

[...] assim, o que eu acho que mais ajuda na promoção dele (aluno com 

deficiência intelectual que está na sua turma) são as avaliações que são 

passadas. Assim, a cada semana ele tem uma pequena avaliação para fazer. 

Eu acho que como é pouca coisa, é um assunto pequenininho [...]  ajuda 

muito mais do que a própria prova trimestral. (Professor IV)  

 

 Contemplamos nas falas várias estratégias de avaliação diferenciada para os alunos 

com necessidades educacionais especiais, desde a adaptação do instrumento, até a prática 

docente em colaboração. 

No 2º segmento a estratégia já não é mediação tão sistemática na sala de 

aula. Ela parte de uma atuação muito próxima aos pedagogos que coordenam 

cada ano de escolaridade. É de suporte ao estudante, porque eles já são 

maiores e não estava sendo muito bem-vinda a ideia de alguém colado neles 

na sala de aula. Então, surgiu essa ideia, digamos, de uma tutoria 

colaborativa [...] ... que até tem o nome de uma assessoria colaborativa, que 

não tem uma intensidade como existe no primeiro segmento de mediação na 

sala de aula. [...] É uma das ações de inclusão dentro do Instituto de 

Aplicação [...] para além do que está posto na lei do atendimento 

educacional especializado na sala de recursos previsto no contra turno 

ninguém deixa oferecer quando é preciso no contra turno, mas, o 

atendimento é prioritariamente no turno do aluno para que você possa 

entender dentro da sala de aula. (Coordenadora II) 

  Conforme já discorrido, o Colégio de Aplicação  tem adotado a modalidade de Ensino 

Colaborativo, que tem ocorrido, efetivamente, com uma equipe formada no 1º segmento. O 2º 

segmento vem utilizando alguns meios a fim de cooperar com a inclusão escolar desses 

alunos, como também buscando favorecer as práticas avaliativas, porém ainda não existe uma 

equipe formada para esse atendimento.  



 

  Destacamos algumas falas que abordam o trabalho colaborativo no 2º segmento 

É assim eu não consigo pensar isso sozinha. Acho que  tem que sentar com a 

equipe dos professores do ano de escolaridade, com base no processo que ela 

já executou, que o aluno já desenvolveu;  dizer assim: bom, ele precisa saber 

isso, isso, isso. Para propor como é que eu avanço com esse aluno[...] 

(Coordenadora II) 

           Percebemos que existe uma organização institucional que contempla procedimentos 

alternativos para avaliar os alunos com necessidade educacional especial. Embora esse 

processo já esteja mais sedimentado no 1º segmento do Ensino Fundamental, no 2º segmento 

já estão em andamento ajustes para se encontrar um parâmetro que favoreça a avaliação 

desses alunos, conforme constatamos nas seguintes falas  

[...] foi extremamente difícil quando a gente fez a nova Portaria, a aceitação 

dos professores, porque ela entra alguns detalhes que o professor fala assim: 

"Péra ai!" Porque está interferindo na minha prática. Mas tem que interferir 

na prática, é isso; por que como é que você muda a prática? (Coordenadora 

I) 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 Tendo como finalidade a inclusão escolar desses alunos, ações docentes diferenciadas 

podem ser vistas como fatores positivos para a organização pedagógica, bem como para 

favorecer o processo de avaliação de alunos com necessidades educacionais especiais. 

 Portanto, a partir dessas colocações podemos reafirmar que o Colégio de Aplicação  

tem buscado ações para favorecer o processo de avaliação do desempenho escolar dos alunos 

com necessidades educacionais especiais. A diferenciação nas práticas pedagógicas, são 

possibilidades que apareceram na fala dos entrevistados como fatores facilitadores para a 

avaliação do desempenho escolar desses alunos. 

 Entretanto um fator é imprescindível ressaltar, a formação da equipe de apoio da 

Educação Especial, caracterizada pelo Ensino Colaborativo, é fundamental para o 

desenvolvimento do trabalho pedagógico. Esse atendimento educacional especializado já está 

organizado e se consolidando no 1º segmento, dando subsidio para essa discussão e exercendo 

a função de modelo para as práticas pedagógicas do 2º segmento. Sobre o desenvolvimento 

desse trabalho, a entrevista abaixo esclarece 

[...] primeiro, se essa estrutura que nós temos hoje não se modificar, se uma 

equipe do AEE não se constituir no 2º segmento para poder começar a 

estruturar outras estratégias sobre esse processo, a perda já é dada hoje. 

Tanto é dada que há dois anos atrás se perdeu no 9º ano um aluno que com 

autismo não suportou [...] ele vinha desde o 1 º ano aqui. Então, eu não 

preciso, já tem um dado que me diz que essa estrutura se assim se mantiver 

eu vou ter perdas significativas e irreversíveis em relação ao 



 

desenvolvimento desse sujeito; não tenho dúvida disso porque, por mais que 

eu possa contar com a disponibilidade e por mais que eu possa contar com 

profissionalismo de cada um dos colegas do 2º segmento, não há 

possibilidade dessa estrutura, que é segmentada em termos de currículo, 

fazer uma articulação. Porque não há possibilidade de encontro para sentar 

os 13 professores, não há possibilidade de encontro para planejar os 13.  

(Coordenadora II). 

 

Neste sentindo, nos chamou a atenção a transição dos alunos do 1º para o 2º segmento, 

pois nessa transferência as dinâmicas pedagógicas apresentam-se diferentes, até pelas próprias 

constituições e organizações curriculares de cada segmento, com isso  estabelecem elementos 

que reforçam  realidades distintas dentro da mesma unidade escolar. Tais fatores, certamente, 

trazem dificuldades para os alunos, sobretudo aqueles que apresentam necessidades 

educacionais especiais que precisam de uma sistematização ainda maior que os demais.  

 Conforme descrito na análise de dados, o 2º segmento apresenta uma estrutura 

curricular segmentada, a divisão das disciplinas não favorece um trabalho interdisciplinar e 

dificulta ações docentes que unam o conteúdos. Este contexto não colabora para que o diálogo 

entre os professores intercorra, impedido que troca de experiências e a busca por acordos 

pedagógicos aconteça. Nesse sentido, a presença de uma equipe de Atendimento Educacional 

Especializado se faz necessária e importante quando poderia ocasionar novas possibilidades 

de avaliações do desempenho escolar dos alunos. 

 Os dados evidenciam que o profissional de apoio da educação especial proporcionaria 

uma interlocução entre os treze professores que atuam em ano do 2º segmento, possibilitando 

conexões que harmonizem as interfaces das disciplinas e, principalmente, adaptando 

avaliações a fim de direcionar o trabalho docente a contemplar o processo de escolarização e 

de inclusão escolar desses alunos.  

 Portanto, compreendemos a importância da formação e atuação de uma equipe de 

atendimento educacional especializado, no 2º segmento, que facilitaria o intercâmbio com os 

professores atuantes da Educação Básica, agregando ações docentes em conjunto. Ou seja, 

associando práticas que favoreçam os processos de avaliação do desempenho escolar dos 

alunos ao processo de escolarização e, portanto, a inclusão escolar.  

 Corroborando com essa ideia, Glat e Pletsch (2011, p.73) discorrem que “a 

implementação da proposta de educação inclusiva exige transformações profundas na 

organização e cultura escolares”. Este caminho passa também por uma escola estruturada para 

atender à diversidade de alunos, com currículos e metodologias flexíveis, métodos de 



 

avaliação diferenciados, planejamento individualizado, enfim, uma série de componentes que 

permitirão que os alunos se beneficiem das propostas curriculares oferecidas. 

 Este estudo pretende contribuir com reflexões sobre processos de avaliação 

diferenciados para alunos com necessidades educacionais especiais, visando atender às suas 

demandas de aprendizagem no contexto da inclusão escolar.  Também se propõe a discutir 

possibilidades de ações que contribuam com a organização pedagógica de unidades de ensino 

regular, bem como ampliar a produção científica sobre avaliação escolar. 
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